A CLÁUSULA DE ARBITRAMENTO COMPULSÓRIO DE LITÍGIOS, NOS TRATADOS INTERAMERICANOS by de Mattos, José Dalmo Fairbanks Belfort
A CLÁUSULA DE ARBITRAMENTO COMPULSÓRIO
DE'LITíGIOS, NOS TRATADOS INTERAMERICANOS
José Dolll1oFairbanksBelfortdeMattos
Professorda Faculdadede Direito da Universida-
de de.SãoPaulo - Presidenteda ComissãoJurí-
dica das "Organizações Não Governamentais"
(O.N.U.) - Secçãode SãoPaulo.)
INTRODUÇÃO
Chama-searbit1'amento'a soluçãojudicialdelitígiosinter-
nacionais,naqualcabéàsPartesConflitantesa escolhadoJ ul-
gador,a'fixação:doobjeto,dasentença,e doprocesso.aseguir,
.paraasuaprolação.
Êstesassuntos ãopreviamenteacordados;médianté'Um9
'convençãopreliininar,hoje denominadacompromissoarbitra!.
Nela,figura tambéma promessad.formaldasPartes'respeita-
rem o julgado,sejamquaisforemos fundamentos.Desdeque
nãoultrapasseoslimitesqueos Estadoslitiganteshouverem
porbemtracejar-Ihe.
Do expostodéflui:..:.:....
a) - queos poderesjurisdicionaisdosárbitros dimanam
doacôrdoentreosEstados,participantesdolitígio;
..r
Teseapresentadaà VIII.a Comerênci'àInterâmerican:adeAdvogados.
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b) - queo árbitrodeve,necessàriamente,ater-seaoster-
mosdo compro~isso,sendo-lhedefesojulgar extraou ultra-
..petita;
c) - cabeàsAltasPartesemconflitoestabelecer:-
1.°)- o locaremquefuncionaráo julgador;
2.°)- a matériaa resolver;
3.°) - asnormasformaisa seguir;
4.°)- o direitoaplicávelaocasoconcreto.
E, porconseguinte:-
d) -o árbitroNÃOJULGA JURE PRóPRIO.Nãogoza,
comotal, deumpodersoberano,salvonosestritoslimitesem
queos Estadosinteressadosexpressamentelhe atribuiramfa-
culdadej urisdicional. .
.Poucoimporta seja êle,eventualmente,um Chefe de Es-
tado (Réi, Impérador,Presidenteda Repúblicaou Ditador).
Sua capacidadejulgadoranãoprovirá da soberaniainterna do
seu País. 1~emda soberaniaexterna,que.o mesmopossades-
frutar.
Nãoemanarádiretamenteda ConstituiçãodoEstado,nem
de suaindependênciapolítica.Será um poder delegado,-
transitórioeestrito,queseexaureapósa publicaçãodojulgado.
Não atingeosEstadosSoberanos,extranhosaolitígio,ou
quenãohajamsubscritoo préviocompromisso.Nempoderia
o árbitro fazê-Io;poistais Paísesnãolhe delegarampoderes.
Conservaram,íntegra,suacapacidadeinternacionalde agir.
Isto é, suaintegralsoberania.
Por outrolado,a sentençarbitralé irrecorrível.Sópode
seralteradadecomumacôrdo,seincursaemêrrodefato (1).
E o vencidosomenteseexcusarádecumprí-Ia,por atounilate-
ral, casoprovehavero julgamentoultrapassadospoderescon-
feridosaoárbitro,ex-vidocompromissoarbitral.
1) Sentençaarbitral do.Rei da Itália. no conflito anglo-brasileiro,.rela-
tivoàs fronteirasda Guiana.
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Devemos,hoje,distinguiro árbitrosingular,do coletivo.
Ou seja,o J uizé o TribunalArbitra!.O primeiroé umindiví':'
duo;o segundo,umaCôrte,umTribunalcolegiado.
. No primeir()caso,entretanto,quandoa escolharecaisôbre
umChefedeEstado,nãointeressa,via deregra,a identidade
física do julgador.Êstemudará,easovenhaa extjnguir-seo
mandatoconstitucional,conferidoao árbitro primitivo.E os
poderesjurisdicionaistransferem-seaosllcessor.(2)
Tal nãoseverifica,ao contrário,quandoa pessôafísica,
ou jurídicaé apontada,emrazãodeseusconhecimentostécni-
ços,ouseusdotesindividuais.
Cabe,ainda,não confundir: -.
a) - Os arbitramentosesporádicos,dospermànentes;
b) - Osarbitramentoscompulsórios,dosnãocompulsórios.
Expressõesdefeituosas,consagradaspelatradiçãoe peto
costume,masquepodemgerarconfusões,'na prática.diplomá-
tica. ''c
O arbitramentosediz esporádico,- casoos Países,queo
aceitam,nãoestejamvinculados,umaooutro,por umtratado
permanentedearbitragem.
Se.existir taLconvênio,êlepreverágeralmente~s~or1llas
processuaisa seguir,numarbitramelltofuturo.:Excetuaráca-
sos,insusceptíveisde soluçãoarbitra!.E estabelecerá,muitas
Vezes,quea sentençaemanarádejulgadores,mesmosde um
TribunalArbitral Permanente.
Mas, mesmoem tal casr'7() compromissoespecíficoé ne-
cessário,para a designaçãodessesárbitros, para a fixação do
objeto da sentença.Para a expressadelegaçãode poderes,e
aceitaçãopréviado julgado.
O arbitraI.dentoé dito compulsório,casoos J?aísesemfóco
hajam assinadoum pactoarbitraI, contendoa "cláusulade ju~
2) Assim se deuno litígio argentino-brasileiro,referenteao.Território
das Missões.O julgador, - presidenteGleveland- foi emposs~do
na presidência norte-americana:após ,a assinatura do compromisso
arbitra!. '-., '.
96 ARBITRAMENTO COMPULSóRIO
1'isdiçãocompulsória".Isto é; quandosehajamcomprometido,
por tratado,a submeterao julgamentodeárbitros,os litlgios
de determinadacategoriaou espécie.
Nestahipótese,nãolhesserálícito eximir-seao pronun-
ciamentodejuizeseletivos.Mas,aindaassim,a jurisdiçãodês-
tesconservaseuaspectodelegado.Pois seupoderjurisdicional
emanará,in genere,dotratadoemaprêço.E',in specie,docom-
promissoarbitral,queoshouverdesignado.E é restritoaoca-
sopendente.
11.°
G:mNESEHISTóRICA DO ARBITRAMENTO
o estudodaevoluçãohistóriarevelaquea soluçãoarbitral
dosconflitosinternacionaissomenteserápossível,quandoha-
ja,entreasPartesLitigantes:-
1.°)- igualdadejurídica;
2.°) - umaidentidadefundamentaldecultura;
3.°)- umconceitodejustiça,base!tdonumlastrofilosó-
fico-religiosocomum.
Assim,naAntiguidadeOriental,somenteseassinalamdois
casosembrionáriosdearbitramento:-
1.°)- o do rei Mislin, de Kish, - chamadoa dirimir o
conflitodefronteirasentreVr eLagash,- duranteoprimeiro
ImpérioCaldáico;
2.°) - assentençasdoSuper-ReidaConfederaçãoHitita,
a resolverpendênciaentreosmonarcasconfederados.
No primeirocaso,ostrêsgovernantes,quefiguramnoepi-
sódio,nãosãoplenamentesoberanos.São"patesi".Isto é, tri-
butáriosda Caldéia.RégulosdeEstados-títeres,idênticospela
raça,pelareligião,pelospadrõesde cultura.
E, paramelhorimpôro veredictum,o Rei deKish disse
havê40recebidoemsonhos,ditadopelotnésmodeus,protetor
dostrêsReinos.
I
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Entre os Ritidas,o Super-Reigovernavaagrupamentos
autônomos,constituídosdomesmopovo,"falandoa mesmalín-
gua,cultuandoos mesmosdeuses.Suassentençasnão eram,
propriamente;as deumárbitroextrangeiro.E sim,deumso-
beranocomum,a evitarchoquesentre"Estados-membrosde
umaconfederação.
Na GréciaAntiga,a arbitragemfloresceuintensamente.
Fê-Io,por encontrarumcampopreparado:Estados,queeram
Cidades,pollticamenteindependentes,masreligiosamentein-
ter-dependentes.Irmanadospelosanguee pelacivilização,pelo
cultoàsmesmasdivindades,pelorespeitoaosmesmosestet-as.
Pelo'amorà mesmaliberdadehelênica"queos coligava,nos
camposdePlatéia,ou nasribas deMicala,contraa ameaça,
vindadoOriente.
Roma,aocontrário,eraa Cidadedevocaçãoimperial.Im-
possívellheseriaadmitirrestriçõesaoseuimperium,submeter
seusconflitosaojulgamentodeExtrangeiro:Extrangeiro,que
seriadeiníciosempreum"hostis".E, maistarde,um "extra-
nus".
Assim,os recuperatores,encontradiços.naCidadeEterna,
nãoeramárbitrospropriamenteditos.Eramcidadãosromanos,
encarregadosdeinterpretar,frenteao jus sacralee ao jus ci-
vile, tratadosassinadospor Roma.Interpretaçãounilateral.
Seupoderconstituia,pois,decorrênciadopoderioromano;
erammagistrados,decompetênciaespecial,porémINTERNA
pelaorigem,e pelodireitoa aplicar.
Na IdadeMédia,surgea "RespublicaChristiana".Era
a Cristanda4eunidaemtôrnodoPapa,coesafrenteao1nfiel,
cimentadapelaidentidadedaRevelação,epelaidéiacomum.de
justiça. .
Camposobremodopropícioao arbitramento,- exercido,
vezessemconta,pelosReisda Scandinávia,e porLuís IX.Ode
França.Nãosódirimindopendênciasentrefeudatários,- mas
tambémentrea Liga Hanseáticae paízescosteirosdo Báltico.
Ou entreascomunidadesautônomasda Flandres. '
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o Papa intervinha,então,repetidasvezes,entreos sobe-
.ranoscristãos.Fazia-o,porém,nãopropriamentea títulode
árbitro,maspreclpuamenteinvocando seu"PoderApostóli-
. co".Poder.~xpressamenterel mbradoporBonifácioVIIIP, ao
solverumdissídiQentreFelipeIV.o (o Belo) e a Côrtede In-
glaterra.
Depois.. a Renascença, Reforma,os EstadosNacio-
nais,a irrogar-sesoberaniailimitada.E, por três séculos,o
esquecimentotaldoarbitramento.. .
IIl.o.
ORIGENS ANGLO-AMERICANAS DA ARBITRAGEM
MODERNA
. Coube.inegavelmenteaos anglo-americanosreintroduzir a
arbitrageminternacional,apóstrês séculosde olvídio.
GEORGE A. FINCH assinalaa importânciahistórica do
"Tratado Jay", considerando-o início da era modernado ar-
bitramento("The sourceof moderninternationallaw",pg.91).
_.- .
Observaçãoduvidosa,por certo.Refere-seao "Tratado de
Amizade,Comércioe Navegação", assinadoentre os Estados
Unidos e a Grã-Bretanha,aos 19de Novembrode 1794.
Buscava-sepôr fim, de jure, à GuerradaIndependência.
.Deconsagrar,antea ex-Metrópole,o aparecimentodosEstados
UnidosdaAmérica,qualPotênciasoberana.E, aomesmotem...
po, liquidarcertascontrovérsiasdefronteiras,bemcomocon-
ceder.aos"yankees"determinadasfacilidadesnocQmérciocom
asAntilhasInglesas.Bemassimlimitar-lheo direitodeexpor-
tar assucar,café,algodão,choco~atee meladopara os portos
europeus.
Lord Grenvileassinou-opeloReinoUnido.John Jay fir-
mou-o,na investidura de EnviadoPlenipoteciáriodo govêrno
deWashington.
Ora, por duasvezes,êsse
U . - "
comlssoes, para resolveros
convênioprevêa instalaçãode
litígiospendentes.A primeira,
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traçariaa linhafronteiriçaentreos doisEstadossignatários;
a outra,incumbir-se-iadeexaminare compôr as indenizações,
decorrentesdo abusodo direitodeapresamento.E traçariao
planopara o pagamentodas dívidasam.ericanasà Grã Bre-
tanha(3).
É discutívelquetal processocontivesseogermendaverda-
deiraarbitragem.As comissõesmixtasassemelhar""se-iam,no
primeirocaso,a sin1plesórgãoscoletivosde demarcaçãode
fronteiras.E, nosegundo,processariama consultase julgados,
sema interferência,no entanto,deárbitrosextrangeiros,ex-
tranhosaosinterêssesemconflito.
* * *
Mas, já em1863,o govêrnodeLondrespropunhaao do
Rio deJaneiroresolverem,porvia arbitral,a famosa"Questão
Christie".E o laudojulgadordo Rei Leopoldoda Bélgicaera
proferidoaos18 deJunho domesmoano. .
Aos 11 de Julho de 1870,Sir EdwardThorton,Enviado
Extraordinárioe Ministro Plenipotenciárioda Inglaterraem
Washington,julgavacOmoárbitro,a pendênciamericano-bra-
sileira,relativaaonaufrágioda galera"Canadá".
Trêsanosmaistarde,umtribunalarbitral,formadopelos
ministrosdosEstadosUnidose da Itália, acreditadosno Rio,
condenavao Brasila pagar38.675esterlinosa Lord Cochrane.
Comoliquidaçãofinal dossoldosatrazados,que'o Condede
DundonaldreclamavadoTesourodoImpério.
Finalmente,aos14deSetembrode1872,erasolucionado,
medianteumlaudodecincoárbitros,o rumorosocasodo"Ala-
bama".E desaparecia,destaforma,aquelegravedissídioentre
os EstadosUnidose a Inglaterra.último'resqÚíciointernacio-
nal,derivadoda "SeccessionWar". . .
Nessesquatroúltimoscasos,a soluçãofoi tipicamentear-
bitral. Tratava-sede conflitQsexternos,resolvidospor juizes
3) Vide WoodrowWilson - "GeorgeVVashington",traduçãofrancesa
pág. 228.
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livrementeescolhid9spelasAltas PartesLitigantes.FunCioJ1a-
vam mediante"compromisso",.firma40pelosEstados-Partes.
E tal ins~rumentofixavaa sédedotribunal,suacomposição,seu
funcionamentoe poderes. . ... .
Em trêsquestões,a Inglaterraouos EstadosUnidospos-
suiaminterêssesdiretos.Na penúltima,osdireitosde.umsúdi-
to britânicoconstituiamo objetoda questãoa solver.
* * 'Ir
.A importânciamundialdas"Alabama'sclaims",e a lisu-
ra comquea sentençafoi executada,deramenormeimpulsoà
idéiadejustiçaarbitral.
A Grã Bretanha,por seuárbitronacional,fôra votoven-
cidonapendência.'Mas,aindaassim,cumpriuinteiramentea
decisão.Emborafôsseentãoa Dominadorados.Mares,e.a se-
gundapotêncianiilitar da Europa.
Grandeexemplo,logoimitadopelosdemaisPaísesdêste
Hemisfério. '
212arbitragensforamrealizadas'noséculoXIX. Em 84
delas,assinalaMOORE,emseu"Digest","entreas partesfi-
guravaumaNaçãoiAmericana".Dêstes84litígios,40 opuze-
ram EstadosEuropeusa povosda América.Nos 44restantes,
ambasas PartesemconflitopertenciamaoNovoContinente.
Não é deextranhar,pois,quea PrimeiraConferênciada
Paz, reunidaemHaia,nosúltimosdiasdoséculo,.hajacre1ido
um TribunalPermanentedeArbitragem;ao'qualsefiliaram
numerososEstados,deambasas c.ostasdoAtlântico.
IV.O
O ARBITRAMENTONAS CONFER~NCIAS
INTERAMERICANAS
Reunira-se,dezanosantes,emWashington,a 1.aConfe-
rênciaPanAmerieana.
A futuraO.E.A. intitulava-se,então,apenasum"Escritó-
rio Comercial~\Figurava,.porém,na agendados'trabalhos,.o
debate de . .'
"
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"um acôrdosôbreum planodefinitivode arbitra-
"gem,paratôdasas questões,desavençasou diver-
"gêndas,queexistissem,ou se pudessemsuscitar
. "entreos diferentesEstadosAmericanos,àfim de
"quetôdasasdificuldadese questõesentretais Es..
"tadospudessemterminarpacificamente, se evi-
"tassemguerras".
Previa-se,pois, um pactocontinental,unímodo,total.O
recUrsoao arbitramentoseria GERAL E COMPULSóRIO.
Abrangeria"tôdasas questões,jurídicasou políticas,monetá-
riasouterritoriais".Fôssequalfôssea repercussãoqueojulga-
do pudesseter sôbrea'economia.ou a vida constitucionaldos
Estadoslitigantes. .
A práticafoi, porem,menospródigaqu~o sonho.
Firmou-seumtratado,aos28deAbril de1890.O arbitra-
mentoeraalí proclamado
"princípiode direitointernacion~lamericano,para
"a soluçãodecontroversiasou contendasentredois
"ou maisdêles". .. .
"Excetuavam-se,porem,asquestõesque,a juizo ex-. .
U clusivodeumadas.parte$emlitígio,.comprometes~
~'sesuaprópriaind~pendência.Neste.caso,o arbi-
"tramentoSERIA FACULTATIVO PARA. DITA
"PARTE, MAS OBRIGATóRIO PARA O OUTRO
"LITIGANTE" (4).
. .
O intentopa,cifistaeraevidentenaConferência.Proc1ama-
va-se. "que a guerra eo meiomais cruel,mais incerto,e mais
perigosopara decidiras diferençasinternacionais"..
O .arbitramentosurgia,então,maiscomo."soluçãopacífi-
ca" doquena qualidadedeacertojudicialdeconttQversias.
Nãosebuscavapropriamenteno árbitroo julgadoreleito,
maso dirimidorde (;onflitos..Isto porque,acentuava.lguem
nosdebates,o momento.
4) Accioly- Tratadodederechointernacionalpúblico,vo1.llI.o, pg~66.
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"era assazpropícioparaque.seadotasseo arbitra-
"mentoemcontraposiçãoàs lutasarmadas".
OnzePaísessubscreveramo convênio:Bolívia- Brasil -
Equador - EstadosUnidos - Guatemala- Haiti- Honduras-
NicarágQa- EI Salvador- Uruguaie Venezuela.
Duasresoluçõesautônomascompletavam-no:
1.°) - recomendava-sequeas controvérsiasentreas Na-
çõesEuropéiase Americanas"fôssemsolucionadaspelames-
mamaneiraamistosa";
2.°) - Declarava-seque,"enquantovigorasseo tratadode
arbitramento",nãoseriamreconhecidas,peloDireito Interna-
cionalAmericano,asguerrasdeconquista.Não seacatasseo
fato consumadoquedelasdefluisse,masfôssemconsideradas
írritas e nulasquaisquercessõesdeterritório, .
"feitas sobameaçade guerra,ou por imposiçãode
"fôrça armada".
Nenhumvalorpossuiria,também,paraos Estadossigna-
táriosdo convênio,umarenúnciaaoarbitramento,extorquida
por coaçãointernacional.
Jesus Maria YepessaudanestaConvenção "esboçoge-
nial daPax Americana".Vislumbranêle,comrazão,o germen
da "reoria Stimsondo não-reconhecimento".Essa "heresia
american.a":emdireitodasgentes,- queseriaacolhidapela
S.D.N.,em1932.
Entretanto,o prazoprevistopara a trocaderatificações
expirou,semquea totalidadedosEstadossignatárioshouvesse
aprovadoa convenção.Prorrogou-seêstelapso;por maisdois
anos,semmelhorresultado.
E, assim,pelaaplicaçãodacláusula"si ornnes",o Tratado
de1890nenhumfrutojurídicoproduziu.
* * *
A SegundaConferênciaPan-Americanareuniu-seno Mé-
xico,em1902. .
Os delegadosmostravam-semais céticos.Desiludidoscom
a-inõpérâIlciados ideais,defendidosdozeanoshavia.
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oconclaveconsagrou,simultâneamente,rêsvias concor-
rentes,mascontraditórias.
O plenárioaprovouum protocolo,pelo qual as Nações
Americanas,nãosignatáriasdastrêsconvençõesdeHaia,sub-
metiam-seàs normasdelasdecorrentes.Não por umaadesão
diretaaostextos,firmadosem1899.Mas demaneiraoblíqua,
procla.nULndo-os,també1n,princípiosorgânicosdo Direito In-
ternacionalAmericano.Válidos,pois,paratodososPaísesdês-.
te Continente.
Ora (comentaYepes)emHaia adotara-seo arbitramento
facultativo.E a adesãodeEstados-membrosda União Pan-
-Americanaa êstepostuladoimplicavaemmanifestorecuo,em
relaçãoaoresolvidona ConferênciadeWashington.
Um grupodePaísesbuscou,porém,combatertal arrefe-
cimento.Firmaram um TRATADO DE ARBITRAMENTO
OBRIGATóRIO. Os Estadossignatáriosobrigar-se-iam
"a submeterà decisãodeárbitrosquaisquercontro-
"vérsiasqueexistam,ouquevenhama surgirentre
"êles,e quenãopossamserresolvidasporvia diplo-
"mática,SEMPRE QUE, A JUIZO DE QUALQUER
"DAS NAÇõES INTERESSADAS, DITAS CON-
"TROVÊRSIAS NÃO AFETEM NEM A INDE-
"PENDÊNCIA, NEM A HONRA NACIONAIS".
Um terceiroblocodePotênciasubscreveuo "Tratadosô-
b'P8reclamaçõespecuniárias".Neste,as Altas PartesContra-
tantesestatuiamser compulsória arbitragem,em
"tôdasas reclamações,por perdase danospecuniá-
"rios quefôssemapresentadaspor seusrespectivos
"cidadãos,e quenãopudessemserresolvidasamiga-
"velmentepeloscanaisdiplomáticos,- ~da a vês
"queditasreclamaçõesfôssemde importânciasufi-
"cientepara justificar as despezasc~mo arbitra-
"mento".
~sseúltimoconvenio,modificadoem 1910,vinculadoze
RepúblicasAmericanas,inclusiveo Brasil. (Cfr. - Hildebran-
doAccioly- "Atos Internacionais",vo1.I~o,pág.255-226).
* * *
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CertonúmerodeE~tadosnãosecontentoucomoscompro-
missosjá existentes.Seusdelegadosfirma~amoutrosTrata-
dos,em1906e 1910,- na 3.aena 4.aConferênciasInterame-
ricanasrespectivamente.E pretenderamincluir,entreasnor-
masvigorantesrioHemisfério,a cláusuladóarbitramentocom-
. .
pulsório.
Desideratumdifícil deatingir.
ApenasnoveEstadoshaviamratificadoa Conv~nçãode
Washington:- a Argentina,a Bolívia, a GuatemaJa,México,
Paraguai,Perú,RepúblicaDominicana,EI Salvadore Uruguai.
O Chile abstivera-se.Os EstadosUnidos,fiéis à prática
desubmeter'aoSenadocadacómpromissoarbitral,parao ex~-
mein concretodesuasclausulas,evitavamvínculoscompulsó-
rios. .
Maior foi o vácuoapósa Conferênciado México.E o nú-
merode rátificaçõesbaixouaindamais,emfacedosacôrdos
posteriores.
A atitudedoPerú constituiumbomíndicedessatendên-
cia'à retração.Dí-Io o grande internacionalistaALBERTO
ULLÔA, emseus'~InformesdeIAssessorTécnicqJurídico",do
MinistériodeReÍaçõesExteriores,--:-publicadosem1940.
"DespuésdehabersuscritoIa ConvencióndeMexico
"de 1902,y dehaberlaratificado,hemossuscrito,
"perono ratificadoIa deRio deJaneirode 1906y
"Ia deBuenosAires de 1910,que successivamen~,e
"reemplazarona aquella" (pág. 18). '
As razõesparatal atitudeeramasmaisdiversas.
Hondurase Nicaráguafaziaminserir,emseutratadode
20'déOutubrode1894a "cláusulafrancesa".Excluiamdear-
bitramentosfuturosassuntosqueseativessemà honranacional
dos'Estadossignatários.'
Cláusulaidênticaera encontradiçanospactosdearbitra-
g~ri1,fIrmadosentreHonduraseSalvador(19-1-1895),Hondu-
ras e Guatemala(19-3:-95)CostaRica e Salvador(21-6:-1895).
E notratadoperú-bolivianolde19'01.
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A Argentina,em célebre"reserva", apostaaos 29 de De-
zembrode1898,excluidado âmbitodo.arbitramento
"as questõesque afetassemprincípios constitucionais".
E fazia incluir estacláusularestritiva no PactodeArbitragem
bt'asileiro-argentino,de7 de Setembrode 1905.
Quantoao governoperuano,atendo-seao espírito do De-
cretode 17 deAbril de 1846,e da Circular, baixadaaos26 de
Outubrode1847,adotava
"una atitudde reservafrente a Ias convencionesque
"espulabanel arbitragede Ias reclamacionespor da-
"nosy prejuiciospecuniarios"(ULLôA - op.cit.,
pág.'18)
Parecem-lhe,maisressaltarda disparidadentrea "for-
mulaçãododireitoe suaefetividade","o aspectodesfavoravel
decorp.promissosarbitraisdecarátergeral.. ."
Tais Países,é claro,dificultosamentepoderiamratificar
convênios,comoo doMéxico,quetornassema arbitragem"ge-
ral, permanenteobrigatória"..
Dificuldadesanálogas,igualmentefrutodotemordedes-
prestígionacional,levariamo delegadobrasileiroRUYBAR-
:BOSAa regeitar,naSegundaConferênciade Haia, diversos
planosdeestruturaçãodoTribunalPermanentedeJustiçaAr-. .
bitraI.
Compreende-se,pois,que,aoelaborar,em1910,seu"Pro-
j~todeCódigode DireitoInternacionalPúblico",EPITACIO
PESSôA haja consignadoque
"a arbitragemobrigatória,para tôdasas questões,
"já consagradaem algumasconvençõesisoladas",
nãofôra "adotada,ainda,nas deliberaçõescoletivasdo Conti-
nente". .
E, porisso,estatuia,noarte358doProjeto: -
51Os Estadossubmeterãoà arbitragemtôdasas con-
"trovérsiasquenão tenhampodjdoresolverpor ne-
"gociaçõesdiretas,ou outromeiopacífico,desdeque
"não ponhamem causaos seusprincípios constitu-
"cionais"..
- -- --- - -- --------- ------
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Era a adoção(a títulodemalmenor)da"cláusulaargen..
tina",que<>autorjulgavapreferívelà "fórmulafrancesa",por
sermaisprecisa,maisdelimitável.
O ProjetoEpitácioPessôaapresentava,inda,outraface-
ta. A arbitragemsomentesetornariacompulsória,casofalhas-
semasnegociaçõesdiretas,e os"outrosmeiospacíficos".
É sabidoqueêsseinteressantesboçodeCodificaçãonão
chegoua ser discutidoemplenáriona 5.a ConferênciaPan-
-Americana.E queperdura,hoje,apenascomotrabalhodedou-
trina.
* * *
Essainvocaçãode"outrosmeiospãcíficos"paraa solução
de controvérsiasiria relegar,aliás, a arbitragema segundo
plano,na 5.aena 6.aConferência8Pan-Americanas~
Aquelaformulouapenasumvotopara'oprogressosempre
crescente"da arbitrageme dosoutrosmeiosdesoluçãopacífi-
ca". Estudou,depreferência,o estabelecimentode Comissões
InternacionaisdeInquérito.O "PactoGondra"deu-Ihesconsis-
tênciaeviabilidade.
Na SextaConferência,reunidaemHavana,osplenipoten-
ciáriosvoltaram-separa outrosassuntosde relevância.E de
seusdebatesurgiua aprovaçãodo CódigoBustamante.E a
ConvençãodoAsilo Diplomático(1928).
Entretanto,adotouuma"resolução",declarandoque-
"as Repúblicasda Américaadotamo arbitra~,entb
"obrigatóriocomoo meioa empregarparaa solução
"pacíficade sUa8controvérsiasinternacionais,DE
"CARÁTER JURíDICO".
E, aomesmotempo,convocavaumareunião,a realizar-se
emWashington,na qualsedesseformaconvencionaloaludi-
doprincípio.
O TRATADO DE WASHINGTON (1929)
O conclavereuniu-seem Washington.E dêleresultouo
Tratado,concluidoaos9 deJaneirode1929.-
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Estabeleceu-sea obrigatoriedadedorecursoà arbitragem,
paratodososdissídiosinternacionaisdeordemjurídica.Eco..
motais'seconsideraram:-
a) - qualquerpontodedireitodasgentes;
b) - divergênciaoriundada interpretaçãodeumtrata-
t
do;
c) - todoo fatoque, se fôssecomprovado,constituiria
umaviolaçãodeobrigaçãointernacional;
d) ---'-a apuraçãoda;naturezae extensãodasreparações,
devidaspeloquebrantamentodeumaobrigaçãointernacional.
Excluiram-se,apenas,osdissídiosprecipuamentepolíticos.
Nãoseexcetuaramasquestõespecuniárias,nemhouveespecial
ressalvaquantoaosconflitosconstitucionais.
~sseúltimoaspectomotivoua abstençãoda Argentina.
Mas,paraassegurarao convênioâmbitodeverascontinental!
assinaram-nos,EstadosUnidos.Renunciavam,dest'arte,pela
primeiravês,ao contrôlepréviodoscompromissosarbitrais,
porpartedoPoderLegislativo.
* * *
VITOR DANIEL GOYTIA assimcomentaêsseconvênio,
emartigo publicadono "Boletim de Política Exterior" de
, Washington.E reproduzido,maistarde,pela"RevistadeICo-
legiodeAbogadosdeBuenqsAires" (MarçolAbrilde1929):
"Os signatáriosdestaConvençãoadotarama famo-
"sa CláusuladeOpção,.estabelecida na organização
"da Côrtede Justiça Internacional(deHaia), com
"a diferençadeque,emlogardeserestadisposição
"opcional,eque,porenquanto,deacôrdocomosEs-
"tatutosdaAlta CôrteInternacional,sóobrigaa de-
"zesseisNações,peloConvêniodeWashingtonpro-
"cura-sefazercomquesejaobrigatória,para mais
"vinteEstadosAmericanos".
A diferençaera,porém,maisfunda.
"Enquantoque,por aquelaCláusulaOptativa,as
"Partespodemintroduzir casosde exceção,pelo
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. "ConvênioAmericanodeArbitramento,asexceções
"encontram-seindicadasemgeral,esó incluem:-
"1.°)- as controvérsiasquecaemsoba jurisdição
"internadasNaçõessignatárias;
"2.°) - as questõesqueafetema umEstado,que
"nãosejaparte no -Tratado" (op. cit., pág. 46 e
segts).
Taisexceçõesjustificavam-seplenamente.A primeira,res-
peitavaa (( domesticjurisdiction",- osassuntospertinentes,
demodoprecípuo,-àcompetênciainternadoEstado.A segunda,
firmavaa tese,outroralevantadapelaChancelariabrasileira,
quandodasentençarbitral,éntrea Venezuelae a GuianaIn-
glesa:- a decisão,proferidapeloárbitronãoatingea tercei-
ros Estados,extranhosà pendência.
Para os Países,extranhosao compromissoarbitra1,será
sempreumares inter aliosjudicata.Nuncaumtítulo,oponi-
vel a suaseventuaisreivindicações,quersejambaseadasna
ocupaçãoterritorial,querassentesna soberaniatitulada.
Segundodisposiçãoexpressadoacôrdo,'- o Tribunalcon-
tará cincoMembros,sendodoisárbitrosnacionaisdoslitigan-
tes,e os demaiscidadãosdequalquerPaís americano.A sen-
tença'possuiráfôrça obrigatória.Porá fim à disputadefiniti-
va~ente,e semapelação.
* * *
Alguns Países,presentes,à Conferência,firmaram um
'4'Protocoloadicional".Nêleseestabeleceummétodo,peloqual
,asPartesem conflito poderiamabandonar,spontepropria,
quaisquereservasouexceções,por elaopostasnormalmenteà
aplicaçãodajustiçaarbitral.
* * *
.' O tratadode1929ol?teveumbomnúmeroderatificações:
- Brasil -Chile - Colômbia- Cuba-RepúblicaDominicana-
Equador- EstadosUnidos~ México'- Nicarágua- Panamá..
Perú- EI Salvador- UruguaieVenezuela. .
Constituiêle,semdúvida,oesfôrçomaisforteeeficazpa-
ra-a extensãocontinental,doarbitramento.
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. OsConvêniosInteramericanosqueselheseguirampouco
.aditaramà matéria.Preferiramregulamentaroutrosmétodos,
--- maispolíticosquejurídicos,parao apaziguamentointerna-
cional.
Surgiram,então,as consultas,desprovidasde valôr deli-
berativo.Organizou-sea conciliação,na qualó terceirointer-
venienteresolvepollticamenteo dissídio,semlevaremlinha
decontadecisivaos elementosde jure, quenorteariamo ár-
bitro.
Consideráveldesinteressepelo arbitramentoiriam de-
monstraras ConferênciasdeMontevidéoe Lima,- reunidas
respectivamenteem1933e 1938,o PactoSaavedraLamas,.de
1936,e, mesmo,as CoriferênciasdeConsultade Chanceleres,
convocadasdurantea 2.aConflagraçãoMundial.
A ConferênciaInteramericanade Consolidaçãoda Paz,
reunidaemBuenosAires,cifrou-sea umvoto,recomendandoa
"adoçãodosmeiosde conciliaçãoe de arbitragem
"ampla,ou da justiçainternacionalpara a solução
. '~detôdasas diferençasou controvérsiasentreas
"naçõesdaAmérica,quaisquerquesejamsuanatu-
"rezae origem".
o Ato deChapultepecreproduziuêssetexto,considerando-
--oumadasnormasintegrantesdo DireitoInternacionalAme-
ricano (3 deMarçode1945).
. Durantea.9.aConferênciaPan-Americana,realizadaem
Bogotá,foi apresentada debatea "CartadaO.E.A. Texto
queYepeschama,romanticamente,"EstatutoOrgânicodaPax
Americana".. .
O Projetocontinha,emseuarte17,referênciaexpressao
arbitramentointernacional.Textoamplo,e maisfrouxodoque
J~eriamistér.
Permitiaêleque
"a atitudenegativadeumadasParles frustrassea
"obrigaçãodo julgamentoarbitra}';-(Relatório do
"Chefeda DelegaçãodoBrasil,pág.43). .
u- --- - nu
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Violentosdebatesetravaram,então.O delegadoArthur
Santos-propendiaparacompromissosmaisestritos.As delega.-
çõesda Colômbiae doMéxico,aocontrário,entendiamseram-
plaa jurisdiçãodaCôrteInternacionaldeJustiça.E admitiam
o arbitramentoobrigatório '
"apenasquandoestasejulgasseincompetente"(Re-
latório citado,página44).
o texto,oravigente,desdobra-semquatroartigos (20
a 23). E' umcompromisso"adotadodeformaa permitirquea
Carta,fôsseassinadasemreservas".
Incluia arbitragementreos- processospacíficosparaa
soluçãodascontrovérsias.Deixa,poréII,1,a umtratadoespecial,
o determinar-lheoscasoseo processoa seguir.
EssaConvençãof i assinadalogo-após.Tomouo nomede
"TRATADO AMERICAN~ODE SOLUÇõES PACíFICA8",
- ou simplesmente,"PACTO DE BOGOTÁ;'. (2 de Maio de
1948)
Reduza arbitragema meroprocessosubsidiário.Dedica-
-lheo CapítuloV.o (arts.38a 49) Mas,assimcomeça regu-
lá-Io: -
"Não obstanteo estabelecidono capítulo4.° dês-
"te Tra.tado,as Altas PartesContratantesterãoa
"faculdadede 8ubmeteTà arbitragem,SE SE PU-
"ZEREM DE ACôRDO NESTE SENTIDO, as di-
"ferençasdequalquernatureza,sejamou nãojurí-
"dicas,quehajamsurgidoou surgiremsubsequen-
"temententreelas". '
Arbitragemfacultativa,pois.E mencionada contra-gos-
to, comoexceçãoàsnormasdocapítuloanterior.Ora,conside-
randoqueo capítuloIV.o versasôbreo processojudicial,pe-
ranteumTribunaldeJustiça Internacional,vê-sesemdificul"
dade,queosnegociadoresdo Pactode-1948reputavama arbi-
tragemmeroresíduodeum passado.Mero resquíciode uma
tradição,há muitosuperadapelo desenvolvimentoatualdos
demaisprocessosamistosos.
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E istoé particularmentegrave,semeditarmosquea Car-
ta da O.E.A. se encontraratificadapor tôdasas Repúblicas
Americanas,excetoa Argentinae o Uruguai.E queo Pacto
deBogotácontajá comnumerosasaprovações,por partedos
povosdêsteContinente. .
v.o
CRíTICA
o exameatentodêstestextosleva-nosa crer quea solu-
çãoarbitraldosconflitosinternacionaissuscita,atualmente,os
seguintesproblemas:- .
a) - Arbitramento.compulsóriou facultativo?
b) - Arbitramentogeral,ou restritoa certas'categorias
delitígios?
c) - O arbitramentoe a soberaniaestatal.
d) - O arbitramentoe os Tribunaisde Justiça'Interna-
cionais.
Essa,a ordemnaturaldasquestões.Mas queserãores-
pondidasemsequênciadiversa,para melhordesenvolvimento
doraciocínio.
A)
O ARBITRAMENTO E A SOBE~ANIA
CertosautoresdosséculosXVII e XVIII reputavam'a so-
luçãoarbitral incompatível:-- a) -- comoprincípiodo"livre
exame";b) - como carátersoberanodasPartesemconflito.
Arguiam algunsadeptosda Reforma,queo Rei, -- único
julgador de suas intenções,não poderia,semquebrado Iivre-
-exame,submetera outrem,as decisõesde seusproblemases-
pirituais e políticos.
Não criam, aliás, ser possívela um Estado independente
acatara decisãodeum órgãojurisdicional extranho,semalie-
naçãotácitadesoberania. .
Estasmanifestaçõesncontram-se,hoje,superadas~
- --- --- - -- -- --- -------------------
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o árbitroé umjulgador.Cabe-lhedecidirsedoisoumais-
Estado'sagirambemou mal,nãoemfacedo- fôroíntimo.de
-seus,governantes,masantea normaobjetivado Direito.
Compete-lhe,-'comojuiz' queé, exa~inaros fundamentos
defato edejure,daspretençõesemdebates.E, depois,jus di-
cere.Aplicar o Direitoà situaçãoconcreta.
Aliás,na justiçaarbitral,osjulgadoresãolivrementes-
colhidospelasAltas PartesLitigantes.Sãoelasqueatribuem
jurisdiçãoao árbitro,quedelimitam,pelocompromissoarbi-
trai, ~, matériasusceptívelde,decisão.Sãoelasqueestabele-
cemasnormasprocessuaisaplicáveis,eque,porumatovolun-
tário, assumema obrigaçãodecumpriro veredictum.- - -
Há, pois,no caso,umadelegaçãovoluntáriae consciente
dopoderdedecidir.
Êstefenômeno,patentenosarbitramentosi olados,é me-
nosvisívelnospactospermanentesdearbitragem.Mas conti-
nuaexistindo,emboratal delegaçãosejaprévia,e a escolhasó
possare~airentreosmembrosdeumalista,adredeorganizada.
Não vemos,também,nessemétodode julgamento,qual-
quer alienaçãode soberaniaestatal.O árbitro funciona,por
nomeaçãodeEstadossoberanos,a soberania(totalouparcial)
constituicondiçãosinequanonparaalguémsersignatáriode
umcompromisso,u Parte,numasentençarbitral.
A decisãocondenatóriadeveráser cumpridapeloEstado
vencido.Sê-Io-á,no entanto,pelofato dehaver,sidoproferida
por um Juiz ou Tribunal,por êleescolhidosoberanamente.E
emvirtudedocompromisso,queo Estadosubscreveu,e exata-
mentena quaiidadedePessoasoberana.
, Poucoimportaqueo Árbitro ouÁrbitrossejameventual-
mentedesignadospor terceiros (Presidentedo Conselhoda
O.A.C.I.,por exemplo).
, Se-Io-ão,nostêrmosdoTratado,firmadopelasPartesora
emlitígio.E buscarãosuafôrçaúltima,nãono atoqueosno-
meou,masna ratificaçãodêsseconvêniopelosEstadosem
litígio. - ,
/
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. . . Nãovemos,pois,óbicejurí~icoqueimpeçaumEstad~as-
sumir a obrigaçãocompulsórm,delevar determinadosconflitos
a'{)examedeumárbitro internacional.
. .
Tal procederapresenta,mesmo,vantagensponderáveis.
Cria ummeiopermanentedesolveroslitígios,aindaquandoo
.Tribu:tlalsevenhaa constituirexpostjacto. Impossibilitaao
Estado,eventualmenteculpadodeumainfraçãoaoDireitodas
Gentes,vir a procurara irresponsabilidade,abroquelando-se
.emmelindres,verdadeirosoufalsos. . .
Impedequecertosgovêrnos,oriundosderevoluções,.m~i8
ou menoslegítimas,procureminstaurarumregimencompleta-
menteopostoàs norIriasdédireitointernacíonal.
O arbitramentofacultativo,aocontrário,deixaaoheI-pra-
zer doEstadosubmeter-seaonãoà justiçaarbitraI.E, comoé
óbvio,o Tribunalsomenteirá funcionarquandohouverboafé
e ânimopacíficopor partedetodosos envolvidosno conflito.
. .
Istoé: quandoêstejá estejaimplicitamentesemi-resolvido.
C)
ARBITRAMENTOGERAL OU ESPECíFICO?
. .
Váriasdoutrinas'defrontam-sen ssedebate:-
1.a)- Os Tratadospérmanentesdearpittag'emdeverão
atér-se,exclusivamente,aoslitígios de índolejurídica;' .'
2.a) - Deverãoêlesexcluirassuntosque'digamresp'eito
à independênciaou à honra dos Estados (cláusulafrancesa);
3.8) - Deveráserexcluida desuacompetência"qualquer
reclamaçãopordanose prejuízospecuniários(tesepermiIia);
" 4.a) - As disposiçõesconstitucionaisnãoenseJamsenten-
çaa.rbitral(fórInlllaargentina); .' .
. .
5.a) -'- OsTratadosdeverãocontêrumácfáusulad'earbi..
tramentocompulsório,deâmbitoirrestrito.!
Examinemo-Ias,à luz dà doutrina,e dosttatadÓfj-i:ntéra-. . . . .
merlcanQS. .
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, ,A primeira escola obteveganho de causa,por ocasi~odo
Convêriio Pán~Americanode Arbitragem (Washington, 1929).
, '
Somenteascontrovérsiasde índoleJurídicaporiam.emjô-
go a cláusulade arbitramentocompul~ório.Tal modo,devêr
trope~a,no entanto,,comgrandesdificuldadesdoutrinárias.
Denlonstrou~as,indiretamente,RUY BARBOSA,~emcéle-
bre,debate~.<iurantea SegundaConferênciadaPaz.
Separar,emtese,o "jurídico" do"político"é fácil,emdi-
reito internacional.Discriminá-losnaprática mostra-sepor
vezesimpossível.
A soberaniaé essencialmentepolítica,emborarevistacon-
tôrnosjurídicosformais,e se traduzaemnormasde direito.
Políticas,asconsequênciasde'auto-determinaçãod spovos.Po-
líticos,os coroláriosdo direitodo Estadoao auto-aperfeiçoa-
mento. '
Os tratadosdealiança,- instrumentosjurígenos,- são,
aomesmotempo,armaspolíticaSdeconsiderávelalcance.
J úrídico-políticoé o princípiode não-intervenção.J urídi-
co-política "doutrinaStimsondonão..,reconhecimento",- tal
comoo sãoasdoutrinasdeTobare deDrago.
O proQ~emad agressãoecol!pmica,ventiladopeloChan-
cêlerBelt,na Ix.a ConferênciaPan-Americana;pode'serfor-
m1.lladoem,,'termosdedireito.Porém,seusubstractume suas
eventuaisiinalidadesescapamaodomíniodojus.
, '
Impos~íyel,pois,formular,comclareza,umadefiniçãoque
extremeêsses'camposcontíguos.. , .
, ,A Convençãode Washington(1929)buscQuevitar êsse
problema.Preferiua enumeraçãotaxativadasquestõesrepu-
tadasdeortiemjurídica.
Tal enumeração,porém,extremamenteampla,considera
as"co~trqvér~i~sNÃO POR SUA-ESSÊNCIA, maspor 8WLan-
ti-jurUlicidadé eventuat " " "
-' _u
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Inclui, pois,entredissídiosjurídicos,divergênciaspolíti-
casemsi mesmas,masabrangendoatos,cujas,consequências,
por seremilícitasrecairiamsoba sançãododireitodasgentes.
2.a)
A doutrinafrancesaexcluido examearbitralas questões
queenvolvama honraea independênciadosEstados.
MostraEPIT ÁCIO PESSôA o quantohá dearbitrári~,no
conceitounilateralde"honradoEstado".Sobêssepretexto'Po-
tênciasagressivasvêmpraticandoumasériedeatosinterna-
Cionalmenteilícitos.E impediro seuexame,~mtribunalarbi-
traI, seria,por vezes,acobertara ilicitudedos"fatosconsuma-
dos".
Existe,entretanto,nessaescola,'umapartede verdade.
Tal sedáaoreconhecera existênciadecertosfatos,essenciais
à sobrevivênciadoEstado.Permitirqueoutremo privedêsses
elementosvitais,serácondenaro País à desapariçãocomo
pessôainternacional.
Foi essahipótesesàbiamenteprevista,nasconvençõesas-
.sinadasduranteaLa e a 2.a ConferênciasInteramericanas
(1890e 1902).
Urge,porém,encontrarumadefinição,ouenumeraçãota-
xativa,quemencionetais fatos,masqueeviteas-interpreta-
çõesunilaterais.E, respeitandosdireitosdaoutraParteCon-
flitante,fuja à elasticidadeexagerada. '
3.a)
A exclusãodoslitígios internacionais,"por danosy pre-
juiciospecuniarios",preconizadapelaChancelariaperuana,vi-
ria a reduzira quasinadao âmbitodajustiçaarpitral~
Mais decincoentapor centodasquestões,atéhojeobjeto
de decisõesdessanatureza,ou erampecuniáriasemsua ori-:-
gemoOu se traduziamemtermosde indenização.,,qecorren~e
daresponsabilidadepelapráticad~atoilícito,interp~ciqn~l..
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.Essaverdadeé particularmenteobservávelnesteConti-
nente.Em êspecial,por motivodosdanoscausadosa extran..
geiros,duranteasguerrascivis.
Pecuniáriasforamas consequênciasdo caso-do "Alaba:
ma"; pecuniárias,as indenizaçõesdevidasa europeus,lesados
durantea "Guerrado Pacífico".Pecuniárias,as reclamações
inglesas,contrao Brasil, oriundasdo saquedos salvadosde
uma.embarcaçãobritânica,naufragadanolitoraldoRio Gran-
\dê'dôSul. ("QuestãoChristie"). - .
Pecuniários,também,..numerososlitígiosentreos Estados
,Unidose o México,surgidosno cursodos"pronunciamentos"
deHuerta,etc.
Tal não impediuquefôssemobjetode laudosarbitrais,
nemqueas sentenças,adredeproferidas,hajam evitadose
.eternizasse.a tensãointernacional.
O quesepodeexigir, semdúvida,é queas reclamaçõesde
particularessômentesejamencampadaspor sua Pátria,
.
"despuésdehaberrecorridolos interessadosaIos
"tribunalesdeIa Republica,dondese les hubiera
ureblrdadoo denegadojusticia" (Decretoperuano
de1846,ap.Ullôa,op.citopág.18).
E sõmententão,constituíremobjetodearbitramentosin-
ternacionais.
Os créditos,porém,de um ;Estadoextrangeiro,oriundos
ex-contractu,ou ex-delicto,dificilmentepoderiamescaparao
contrôledostribunaisarbitrais.
4.8)
A teseargentinaé complexa.
CadaPaís organiza-seinternamenteemfunçãodesuaso-
berania.Consagra,emtextosconstitucionais,as normasbási-
~asdêsuaestrncturapolítica,~ os poderesdosgoverhantes
e os:dirêitosfundamentaisdos~overnados',
UU nu ---
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'SQponhamosque um litígio internaciQnalvenha a, ley.an~- -
tar-se,envolvendoalgumdêssesprincípios.Seriao-casosuscep-
tível desoJuçãoarbitral?
, Não, réspondea,Argentina~Não, redarguiuo 111.0Reicb
à S.U.N.,em'1938.Não,responderia,por certo,a antigadou-
trina'ameriCana,segundoa qual"InternationaI Law is a part
oí thelawof theland."
A Constituição,sendoa norI!lasupremadeumDireitoPo-
sitivoInterno,-nãopo<\eria,segundotaldoutrina,serderrogada
por uma obrigaçãointernacional,queco;mela colidisse.Nem
objetodejulgamento,porpartedeterceiros. ' -
Essa escolavem,no entanto,perdendoterreno,devidoa
doisfatoresessenciais:-
,a) - a existênciadas,Constituiçõesanalíticas,- conten-
do nãosomentematériaespecificamenteconstitucional,mas
"constitucionalizando"normasdedireitocivil,preceitosdele-
gislaçãosocial,etc.
Tendênciajá assinaladaporMirkineGuétzévitch.E parti-
cuIarmentevisívelnasCartasMagnas,óravigentesemcertos
Paísesda AméricaLatina.
Ora,negarcompetênciaà justiçaarbitralemcasosdessa
ordem,seriaanulá-Ia,naprática.
b) - a conceituaçãodos"direitosfundamentaisdo Ho-
mem",prometidospelaDeclaraçãoUniversalda O.N.U.,e que
ora sebuscaproteger,medianteumconvênio.
Setal Tratadoviera serassinado,nãoserálícitoàsCons-
tituiçõesNacionaisdenegáro direitoà grevejusta,impediro
livre acessoàs fontesdeinformação,dificultarqueas'espost\:S
acompanhemparaforado País seusmaridosextrangeiros,etc.
Em tal caso,a negativa,mesmofundadaemtextoda Lei
Fundamentaldo Estado,constituirá,ato ilícito internacionaL
E poderáserobjetodesentençarbitraI.
Existem,entretanto,demaneirainequívoca,assuntospre-
~ipuamentedeâmbitointernodoEstado,desuaexclusiva,com.
n --u_----- -n - --- - - - -- - - - -- - - _uu - -- -- - -- - -- --
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petência. Sãô os que constituem a "domesticjurisdictíon",-
cOIÍformea CartadaO.N.U.(art.2.°,n.o7)
Tal matéria,regidapelodireitonacional,é óbvio,nãopode
constituirobjetodedecisõesarbittais,semmenocasboà sobera-
nia estatal.,Em casosdessaordem,cabe'aosTribunaisdo Es-
tadodizeremsoberanamentea'últimapalavra.Salvoa hipóte-
sededenegaçãodejustiça. .'
5.a)
Algunsautoresjulgamser o processode arbitragemin..
compatívelcomos compromissos'assumidosantea Cartadas
NaçõesUnidas. -
Ullôanãochegaa tal extremo.Mas julgaque
"no debepectar-searbitrajecuandoestávigenteel
"EstatutodeI TribunalPermanentede Justicia In-
"ternacional"(op.cit.,págs.25126).
Ora,~ãovemosincompatibilidadealgumaentrea Cartade
SãoFranciscoe osantigosTratadosdearbitramento.
O CapítuloVI.°doPactodaO.N.U.prevê"processospara
a soluçãodecontrovérsiasinternacionais".A enumeraçãodês-
tesmeiosdeapaziguamentoé feitaemtêrmosamplos,gerais,
nãolimitativos.
A arbitragemfigura entreêles(art. 33).
E nemsejustificariaque,creadaparaobtere defendera
Paz, e a Justiça,a O.N.U.viesseimpediro funcionamentode
métodospacíficosquaisquer,paraatingira Justiça.
Não vislumbramos,também,dificuldadena coexistência
da CôrlePermanentedeArbitrageme do TribunaldeJustiça
Internacional.-
São jurisdiçõesparalelas;permite-seàs Partes recorrer
ou a umaoua outra,ad libitum.Funcionamnomesmoprédio,
emharmoniaperfeita.
Além disso,nume~ososEstadosnão sãomembros- da O.
N. U;,nemsignatáriosdosEstatutosdoT. J.I. Paraêstes,a
I
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justiça arbitral continua a ser a única instânciail1ternacional
a que possamrecorrer. .'* ... ....
o mesmo diremos dos Tribunais Arbitrais, que venham 'a'
constituir-se, eventualmente, em obediência aos Tratados Inter-
americanos.
O pan-americanismo é expressamente reconhecido pela
Carta da O.N.U., em seu arte 52. Logo, reconhecidos também
serão os pactos continentais, que dêle dbnanemt< -=r..desde que
não obstem, de maneira flagrante, os objetivQs mundiais das
N ações Unidas.
CONCLUSõES ~ r t1'j
À vista do expostot quer-nos parecer:
a)- Que os acôrdos ii1terameticanos, relativos à arbitra-
gem, firmados em 1890~1902, 1906,1910 e 1929 constituiram
uma forte contribuição da Am~r~ca p~ra a conse,rva;ção da Paz,
ea obtenção da Justiça, no camPO ..internacional;
b) - que êsses Pactos são perfeitamente compativeis com
os compromissos internacionais, decorrentesda Carta das N a-
ções Unidas, bem como da Carta de Bogotá, e mais acôrdos re-
gionais, vigentes no hemisfério Ocidental;
c) --'- que tais, Pactos em nadaprejudicam a soberania na-
cional dos Estados signatários;' .
, , '. ", .
d) - - que, num tratado interamericano de arbitramento,
, ,
a ser negociado no futuro,deve'ser incluidaa cláusüla de arbi-, .
tramento compulsório.
Mas,
e) - devem ser excluídas desta compuIsoriedade"as' maté-
rias: -' . '.; ,
, . ,
1.°) - que, a juizo de um órgão internacional, comprome-
tem a própria existência ou a iQdependência políticados Esta-
dos (5);
5) Fonte: ..,-- Tratado de Washington (1890) - modificado; ,
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2..P)- ascontrovérsiasque,precipuamenterecaiamsoba
jurisdiçãointernadosEstados(6) ; .
3.0) - asquestõesque.afetemEstadosquenãosejampar-
te.JllOfr,ratado,e não hajamsubscritoo compromissoarbi-
traI (7).
d'
AP~NDICE .
CASOSESPECIAIS
~,.
Estftdámos,atéaqui,osacôrdosinteramericanos,especial-
niente~olÍsagradósaoarbitramentointernacional.
OutrosPactosexistem,:noentanto,deâmbitoregionalou
não, firmadospor algunsE.stados.do ContinenteAmericano,
emcujotextosepodemrespingardisposiçõespertinentesa ês-
semétodojudicialparasoluçãodecontr-ovérsias.
C.itarell1osexemplificativamente,aConvengãodeChicago,
"sôbre.aviaçãocivil internacional"(7-12-1944)..
.O capítuloXVIII prevêumsistemaalternativoparadiri-
mir litígios,nascidosda hitêrpretaçãou aplicaç'ãode. seus
~tos. ".
A'competênciaorigináriapertenceao Conselhoda O. A.
C."I~Desua.decisão(art.'84),
"qualquerEstadoContratante.. . .poderáapelarpa~
"ra umTribunalarbitralad hoc,emquehajamcon-
"cordadoas outraspartesda controvérsia;,ou para,.
"a.CôrtePermanentedeJustiça "Internacional".
.Tl."a~r-s~~ia,.àprimeira vista, de jurisdição facultativa~~
dependerdo placet do Estado-recorrido.Essa interpretação
choca-se,porém,como artigoimediato.
... - . Se os Estadosconflitantesnãoacordaremquantoà com-
posiçãodotribunalarbitral,- cadaqual~omearáumá~bitro,.
E êstesescolherãoumdesempatador.
--'-'--'-
'6) Fonte: - Carta dasNaçõesUnidas.arte2.0,.n.o7, -modificado, se-
gundoas sugestõesaprovadaspelonp CongressoHispano-Luso~Am~
ricano de Direito Internacional;
7) - Fonte: - Tratado Interamericanode Arbitramento(Washington,
1929). ;. .
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Se naturalmenteos fenômenosda vida jurídica PUdessem
será automàticamentedeferida ao Presidente do Conselho,
"dentrepessôasqualificadase disponíveis",constantesdeuma
lista, previamenteelaborada(art. 85).
E' clara, pois, a jurisdição compulsóriadêsse Tribunal,
"que determin:;tráseupróprio regimentointerno", e cujas de..
cisõesserãodefinitivase irrecorrívels.Eôbrí'gatórias..(art. 86,
in fine).
A~,sol~çã9a:çpitt':;tlé,aliás, pr~vi§tapelosTratadosaero-
náuticos,qQe,se,ap~beraramna Convençãode Chicago.Entre
outros,peloA"d~rdoaéreoanglo-brasileiro,assinadono Rio de
Janeiro, aos31 deOutubrode 1946,e aprovadopeloPoder Le-
gislativo,em 1950.
D;Íspõeno mesmosentidoQ Convêni.9sôbre Transportes
Aéreos,entreoBra~il ,ea Noruega (~ssi;nadoa14-11-47,apro-
vadopeloDeGretoLegislativo28,de 30-9-48).E mais,o Acôr-
do suisso-brasileirQ,relativo a TransportesAéreos.Regulares
(firmadoemBerna,a 10deAgostode1948,aprovadopeloDe-
cretoLegislativo13,de25-3-49). '
, No mesmosentido:tra~adosueco-brasileiro,.d~14-11-47,
art. 6.0,Acôrdo dê Paris, coma RepúblicaFrancesa (27-1-47,
~t't.IX.o,etc.) .
Em todosiêssésajustes,o (j)fbitiaméntóse'râcompulsório,
-"- á 'menosque.as Altás Partesemconflitónãoescolhamou-
tro métodoparasolucionara divergência. '
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